
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 289.532 - SP (2014/0044230-3)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : PATRICK LEMOS CACICEDO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEANDRO RENATO FERREIRA (PRESO)

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. ROUBO EM CONCURSO DE 
PESSOAS. INIMPUTÁVEL. IMPOSIÇÃO DE MEDIDA DE SEGURANÇA 
DE INTERNAÇÃO EM HOSPITAL DE CUSTÓDIA E TRATAMENTO 
PSIQUIÁTRICO. IMPOSSIBILIDADE DA SEGREGAÇÃO EM 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL COMUM. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO. LIMINAR 
CONFIRMADA. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem, de ofício.
2. Consoante entendimento do STJ é indevida a segregação de inimputável 
submetido à medida de segurança de internação em hospital de custódia e 
tratamento psiquiátrico em estabelecimento prisional comum, mesmo nas 
hipóteses de ausência de vaga nas circunstâncias adequadas (precedentes.)
3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, confirmando-se a 
liminar anteriormente deferida, determinando a imediata transferência do 
recorrente para hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou, na falta de vaga, 
permitir que ele aguarde o surgimento de vaga em regime de tratamento 
ambulatorial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 289.532 - SP (2014/0044230-3)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : PATRICK LEMOS CACICEDO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEANDRO RENATO FERREIRA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 
LEANDRO RENATO FERREIRA, apontando-se, como autoridade coatora, o Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o Paciente foi absolvido impropriamente do crime previsto 
no art. 157, § 2º, do CP, com aplicação de medida de segurança, consistente em internação em 
Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano.

O Paciente encontrava-se preso na Penitenciária de Guareí II, desde 19/04/2013, 
sem qualquer tipo de tratamento (e-STJ, fls. 23-30.)

Inconformada, a Defesa impetrou o Habeas Corpus n. 
2049094-29.2013.826.0000.

O Tribunal de origem denegou a ordem pretendida, mas determinou que se 
oficiasse a Secretaria de Administração Penitenciária, com imediatas providências para 
proporcionar ao Paciente o tratamento médico adequado no estabelecimento penal em que se 
encontra recluso, durante o período que permanecer aguardando vaga em Hospital de Custódia e 
Tratamento Psiquiátrico (e-STJ, fls. 14-21.)

Neste writ, alega o Impetrante, em síntese, flagrante ilegalidade na manutenção 
do Paciente, que há mais de onze meses vem cumprindo pena de reclusão em regime fechado 
em estabelecimento penal comum, quando deveria estar cumprindo medida de segurança em 
Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico.

Requer, a concessão da ordem, para que o Paciente aguarde vaga em regime 
aberto, cumprindo tratamento ambulatorial.

A liminar foi deferida (e-STJ, fls. 54-61.) 
O Ministério Público Federal opinou pela concessão da ordem (e-STJ, fls. 

122-123.)
É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da ordem, 
de ofício.

Conforme relatado, busca-se a transferência imediata do paciente para um 
estabelecimento penal adequado (hospital de custódia e tratamento psiquiátrico) e, em caso de 
ausência de vaga, seja colocado em tratamento ambulatorial.  

Com razão o paciente.
Nesse sentido: "acerca do tema debatido nos autos, esta Corte Superior de Justiça 

tem posicionamento no sentido de que é indevida a segregação de inimputável submetido à 
medida de segurança de internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico em 
estabelecimento prisional comum, mesmo nas hipóteses de ausência de vaga nas circunstâncias 
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adequadas."  (RHC 51.542 /MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 
11/09/2015.)

Nesses casos, impõe-se a imediata transferência para hospital de custódia e 
tratamento psiquiátrico ou, na falta de vaga, deve-se permitir o aguardo em regime de tratamento 
ambulatorial, até o seu surgimento. 

Sobre a matéria: 

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. RECORRENTE 
INIMPUTÁVEL SUBMETIDO À MEDIDA DE SEGURANÇA DE 
INTERNAÇÃO. PERMANÊNCIA EM PRESÍDIO COMUM. FALTA DE VAGAS 
EM HOSPITAL PSIQUIÁTRICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. RECURSO PROVIDO.

1. A teor da pacífica orientação desta Corte, o inimputável submetido à 
medida de segurança de internação em hospital de custódia e tratamento 
psiquiátrico não pode permanecer em estabelecimento prisional comum, 
ainda que sob a justificativa de ausência de vagas ou falta de recursos 
estatais. Precedentes.
2. Recurso provido para determinar a imediata transferência do Recorrente 
para hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou outro estabelecimento 
adequado, devendo, na ausência de vaga, aguardar, em regime de 
tratamento ambulatorial, o surgimento da vaga correspondente. (RHC 
44.587/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 
16/05/2014)."

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ORDINÁRIO. IMPROPRIEDADE DA 
VIA ELEITA. PACIENTE SUBMETIDO À MEDIDA DE SEGURANÇA 
DE INTERNAÇÃO. PERMANÊNCIA EM PRESÍDIO COMUM. FALTA 
DE VAGA EM HOSPITAL PSIQUIÁTRICO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. OCORRÊNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. CONFIRMADA A LIMINAR DEFERIDA.
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 
Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento do 
habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado 
em substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as situações em 
que, à vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em 
prejuízo da liberdade do paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da 
ordem de habeas corpus.
2. Constitui constrangimento ilegal a prisão de inimputável sujeito à medida 
de segurança de internação, diante da ausência de vagas em 
estabelecimentos hospitalares adequados à realização do tratamento, porque 
a manutenção desses estabelecimentos especializados é de responsabilidade 
do Estado, não podendo o paciente ser penalizado pela insuficiência de 
vagas.
3. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para, tornando 
definitivos os efeitos da liminar anteriormente deferida, determinar a 
transferência do paciente para hospital de custódia e tratamento psiquiátrico 
ou, na sua falta, a tratamento ambulatorial até o surgimento de vaga. (HC 
284.520/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 22/04/2014)."
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Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. De ofício, concedo a ordem, 
confirmando-se a liminar anteriormente deferida, a fim de determinar a imediata transferência do 
paciente para hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou, na falta de vaga, permitir que ele 
aguarde o surgimento de vaga em regime de tratamento ambulatorial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0044230-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 289.532 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20490942920138260000  509875

EM MESA JULGADO: 10/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : PATRICK LEMOS CACICEDO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LEANDRO RENATO FERREIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Medidas de Segurança - Tratamento 
Ambulatorial

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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